
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978912 - SP (2025/0031885-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO EDUARDO MORAES FRAZAO
ADVOGADO : CÍCERO MARCOS LIMA LANA - SP182890
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

 e não concedeu a ordem, de ofício, por inexistência dehabeas corpus
ilegalidade manifesta. O agravante foi condenado por crime contra a
ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I e II, da Lei n. 8.137
/1990.
2. O agravante sustenta que deve ser considerada a legislação
aplicável à data dos fatos (2006) para fins de prescrição,
desconsiderando-se o advento da Lei n. 12.234/2010, e que, entre a
data da constituição definitiva do crédito tributário (25/03/2013) e a
data do recebimento da denúncia (15/03/2022), passaram-se mais
de 04 (quatro) anos, configurando prescrição da pretensão punitiva.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber qual a legislação aplicável para fins
de verificação da prescrição da pretensão punitiva, considerando a
Súmula Vinculante n. 24/STF e a Lei n. 12.234/2010.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STF e do STJ estabelece que os crimes
tributários de natureza material se consumam na data da
constituição definitiva do crédito tributário, conforme a Súmula
Vinculante n. 24/STF.
5. A Lei n. 12.234/2010 veda o reconhecimento da prescrição
retroativa pela pena concreta entre a data dos fatos e o recebimento
da denúncia, devendo a prescrição ser calculada a partir do
recebimento da denúncia.
6. No caso concreto, o crime foi consumado na data da constituição
definitiva do crédito tributário, quando já estava vigente a Lei n.
12.234/2010, de modo que não houve decurso do prazo
prescricional entre os marcos interruptivos da prescrição, conforme
estabelecido pelo Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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1. A prescrição da pretensão punitiva em crimesTese de julgamento: 
contra a ordem tributária deve ser calculada a partir da constituição
definitiva do crédito tributário, conforme a Súmula Vinculante n. 24
/STF. 2. A Lei n. 12.234/2010 veda o reconhecimento da prescrição
retroativa pela pena concreta entre a data dos fatos e o recebimento
da denúncia.

Código Penal, arts. 107, IV; 109, V;Dispositivos relevantes citados: 
110, § 1º; Lei n. 8.137/1990, art. 1º, I e II.

STF, Súmula Vinculante n. 24/STF;Jurisprudência relevante citada: 
STF, AgRg no  180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. ;HC 27/03/2020
STJ, AgRg no AREsp n. 1.563.941, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 

.22/09/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME CONTRA A
ORDEM TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
 e não concedeu a ordem, de ofício, por inexistência dehabeas corpus

ilegalidade manifesta. O agravante foi condenado por crime contra a
ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I e II, da Lei n. 8.137
/1990.

2. O agravante sustenta que deve ser considerada a legislação
aplicável à data dos fatos (2006) para fins de prescrição,
desconsiderando-se o advento da Lei n. 12.234/2010, e que, entre a
data da constituição definitiva do crédito tributário (25/03/2013) e a
data do recebimento da denúncia (15/03/2022), passaram-se mais
de 04 (quatro) anos, configurando prescrição da pretensão punitiva.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber qual a legislação aplicável para fins
de verificação da prescrição da pretensão punitiva, considerando a
Súmula Vinculante n. 24/STF e a Lei n. 12.234/2010.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STF e do STJ estabelece que os crimes
tributários de natureza material se consumam na data da
constituição definitiva do crédito tributário, conforme a Súmula
Vinculante n. 24/STF.
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5. A Lei n. 12.234/2010 veda o reconhecimento da prescrição
retroativa pela pena concreta entre a data dos fatos e o recebimento
da denúncia, devendo a prescrição ser calculada a partir do
recebimento da denúncia.

6. No caso concreto, o crime foi consumado na data da constituição
definitiva do crédito tributário, quando já estava vigente a Lei n.
12.234/2010, de modo que não houve decurso do prazo
prescricional entre os marcos interruptivos da prescrição, conforme
estabelecido pelo Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A prescrição da pretensão punitiva em crimesTese de julgamento: 
contra a ordem tributária deve ser calculada a partir da constituição
definitiva do crédito tributário, conforme a Súmula Vinculante n. 24
/STF. 2. A Lei n. 12.234/2010 veda o reconhecimento da prescrição
retroativa pela pena concreta entre a data dos fatos e o recebimento
da denúncia.

Código Penal, arts. 107, IV; 109, V;Dispositivos relevantes citados: 
110, § 1º; Lei n. 8.137/1990, art. 1º, I e II.

STF, Súmula Vinculante n. 24/STF;Jurisprudência relevante citada: 
STF, AgRg no  180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. ;HC 27/03/2020
STJ, AgRg no AREsp n. 1.563.941, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 

.22/09/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO EDUARDO
MORAES FRAZÃO contra decisão por mim proferida (fls. 236-239)  por
intermédio da qual não foi conhecido o  tampouco foi concedidahabeas corpus
a ordem de ofício  considerando a inexistência de ilegalidade manifesta a ser
corrigida.

Consta dos autos que o agravante foi condenado a 02 (dois) anos e
04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do delito
previsto no art. 1º, incisos I e II, da Lei n. 8.137/1990, sendo substituída a
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Impetrado  perante esta Corte, sustentou que deve serhabeas corpus
considerada a legislação aplicável à data dos fatos (2006) para fins de
prescrição, desconsiderando-se o advento da Lei n. 12.234/2010.
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Asseverou que, entre a data da constituição definitiva do crédito
tributário (25/03/2013) e a data do recebimento da denúncia (15/03/2022),
passaram-se mais de 04 (quatro) anos, de modo que a pretensão punitiva
estaria fulminada pela prescrição.

Requereu, liminarmente, a suspensão do processo até o julgamento
final do  e, no mérito, a concessão da ordem para que fosse declarada awrit
extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva,
em observância aos arts. 107, IV; 109, V; e 110, § 1º, todos do Código Penal.

Em decisão por mim proferida (fls. 236-239), não foi conhecido o 
, tampouco foi concedida a ordem de ofício, considerando ahabeas corpus

inexistência de ilegalidade manifesta a ser corrigida.
Neste regimental (fls. 242-246), pugnou pelo provimento do agravo

para que seja reconhecida a prescrição da pretensão punitiva.
É o relatório.

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser
integralmente mantida,  (fls. 236-239):in verbis

 
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ),30/10/2018
pacificou orientação no sentido de que não cabe  habeas corpus
 substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n.
535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em ).10/6/2020
Na espécie, embora a parte impetrante não tenha adotado a via
processual adequada, cumpre analisar as razões da impetração, de
forma a verificar a ocorrência de eventual ilegalidade manifesta a
justificar a concessão do  , de ofício.habeas corpus
No caso em foco, o ato atacado faz referência expressa à inexistência
do transcurso do lapso temporal necessário para a configuração do
fenômeno da prescrição. Observe-se (fls. 11-28, grifamos):

A teor do preconizado pela   doSúmula Vinculante número 24
C. Supremo Tribunal Federal,   materialnão se tipifica crime
contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da
Lei 8.137/1990,  .antes do lançamento definitivo do tributo
No caso concreto,  a constituição definitiva do crédito
tributário ocorreu em 25.03.2013. Nessa data, já estava
vigente a Lei Federal 12.234, de 05.05.2010, que alterou a

, a saber:redação do artigo 110, § 1º, do Código Penal
A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em
julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso,
regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma
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hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou
queixa.
Portanto,  o termo inicial da contagem da prescrição é a

, e não adata em que recebida a r. denúncia (15.03.2022)
data em que praticado os fatos (2006). Nesse sentido, já decidiu
o C. Superior Tribunal de Justiça (g. n.):
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO AUSENTE. SIMILITUDE FÁTICA E
DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO DEMONSTRADOS. PENAL.
ART. 1º, INCISOS I E II, DA LEI N. 8.137/1990. CONSUMAÇÃO
DELITIVA. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. DATA POSTERIOR À LEI N. 12.234/2010.
PRESCRIÇÃO RETROATIVA PELA PENA CONCRETA.
RECONHECIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL. DOLO. VERIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7
/STJ. CAUSA DE AUMENTO. ART. 12, INCISO I, DA LEI N. 8.137
/1990. APLICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.
CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES. FRAÇÃO
DE 2/3 (DOIS TERÇOS). ADEQUAÇÃO. PENAS.
REDIMENSIONAMENTO. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. CABIMENTO. AUSÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. HABEAS
CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO. 1. A alegação de divergência
jurisprudencial não veio acompanhada do necessário cotejo
analítico entre o acórdão recorrido e aqueles apontados como
paradigmas, limitando-se o recurso especial à simples
transcrição de trechos dos julgados ao longo da petição recursal,
sem a demonstração da similitude fática entre as situações
confrontadas e o dissenso na interpretação da lei federal. 2. Nos
termos da jurisprudência desta Corte Superior, os crimes
tributários de natureza material somente se consumam na data
da constituição definitiva do crédito tributário, o que ocorreu, no
caso concreto, em . Assim, incide a vedação ao13/02/2012
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, pela pena
concreta, entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia,
introduzida pela Lei n. 12.234/2010 (...). (STJ, AgRg no AREsp n.
1.563.941, Relª. Minª. Laurita Vaz, j. 22.09.20).
No mesmo sentido já decidiu esta C. Corte Regional:
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES EM
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DO ART. 1º, I, DA LEI Nº 8.137
/90. PRESCRIÇÃO. SÚMULA VINCULANTE Nº 24. TEMPO DO
CRIME. MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES DESPROVIDOS. I -
Embargante condenado pela prática de crime material contra
ordem tributária, previsto no art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90, motivo
pelo qual o prazo de prescrição da pretensão punitiva estatal se
inicia quando da constituição definitiva do crédito tributário, nos
termos do entendimento cristalizado pelo C. Supremo Tribunal
Federal quando da edição de sua Súmula Vinculante nº 24 (STJ,
5ª Turma, RHC 24876/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, DJe 

). II – O entendimento jurisprudencial consolidado19/03/2012
sobre o tema e especialmente fixado na Súmula Vinculante nº 24
é o de que o “tributo” (elementar do tipo penal) apenas é lançado

Documento eletrônico VDA49717825 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 20/08/2025 18:15:16
Código de Controle do Documento: 75a76b4d-d2f3-439d-8979-2e24edd7ddac



após a conclusão do processo administrativo fiscal, de maneira
que, antes disso, não há conduta típica. Assim,  o tempo do
crime é aquele em que o crédito tributário resta

  na esfera administrativa. III-definitivamente constituído
Caso concreto em que a constituição definitiva do crédito
tributário objeto do delito descrito na denúncia ocorreu já na
vigência da Lei nº 12.234/2010, que alterou o art. 110, §1º, do
Código Penal. Assim, a prescrição, antes do recebimento da
denúncia, deve ser calculada com base na pena máxima
abstratamente cominada ao delito que, no caso concreto, atrai
um prazo prescricional de 12 (doze) anos. IV – Prescrição não
verificada. V – Embargos infringentes desprovidos. (TRF 3ª
Região, ElfNu n. 0000389-85.2016.4.03.6181, Rel. Des. Fed.
José Lunardelli, j. 15.04.21).
Considerando-se que a pena definitiva foi de 02 (dois) anos e 10
(dez) meses de reclusão, bem como a impossibilidade de
contabilização a partir de data anterior ao recebimento da
denúncia (art. 110, §1º, do Código Penal, na redação trazida
pela Lei n. 12.234/10), o crime prescreve em 04 (quatro) anos,
nos termos do art. 109, V, c. c. art. 117, I e IV, ambos do Código
Penal.
No presente processo, tem-se que    formuladaa r. denúncia
pelo Ministério Público Federal    pelo Juízo emfoi recebida
primeiro grau de jurisdição  ; em 15.03.2022 a r. sentença
condenatória foi publicada em 22.02.2023; e o v. acórdão
que manteve a condenação, mas reduziu a pena aplicada,

, tendo transitado em julgadofoi publicado em 13.11.2023
para a acusação.
Observando-se as datas acima, não houve o decurso do

.prazo de 04 (quatro) anos entre qualquer delas
Dentro desse cenário, verifico que o Tribunal de origem seguiu a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a análise da prescrição
dos crimes materiais contra a ordem tributária deve se dar à luz da
Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal ("não se tipifica
crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a

), deIV, da Lei 8.137/1990, antes do lançamento definitivo do tributo"
modo que, consumando-se somente na data da constituição definitiva
do crédito tributário, o que ocorreu, no caso concreto, quando já estava
vigente a Lei n.  12.234/2010, inviável o  reconhecimento da
prescrição da pretensão punitiva, pela pena concreta, entre a data dos
fatos e o recebimento da denúncia.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA  (ART. 1º, II, C/C O ART. 11,
AMBOS DA LEI N. 8.137/1990). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. MARCO INICIAL. SÚMULA  VINCULANTE  N. 24 DO
STF. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL APÓS A ENTRADA
EM VIGOR DA LEI 12.234/2010.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os
crimes tributários de natureza material somente se
consumam na data da constituição definitiva do crédito

, o que ocorreu, no caso concreto, em .tributário 26/4/2011
Assim, incide a  vedação ao reconhecimento
da prescrição da pretensão punitiva, pela pena concreta,
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entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia,
.introduzida pela Lei n. 12.234/2010

2. Levando-se em consideração os marcos interruptivos
da prescrição, que se deram com o recebimento da denúncia (10
/12/2018) e com as publicações da sentença condenatória (5/4
/2019) e do acórdão confirmatório da condenação (28/5/2020),
não se pode reconhecer a  prescrição  da pretensão punitiva,
visto que entre esses marcos interruptivos não transcorreu
período superior a 4 anos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.965.366/SP, relator  Ministro Olindo
Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região - , Sexta
Turma, DJe de , grifamos)20/5/2022

Ante o exposto, não conheço do  , registrando, ademais,habeas corpus
a inviabilidade da concessão da ordem de ofício, já que não há,  in

, nenhuma ilegalidade manifesta a ser corrigida.casu
 
Conforme assentado na decisão monocrática, à luz da Súmula

Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal (não se tipifica crime material
contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei n. 8.137
/1990, antes do lançamento definitivo do tributo), o crime somente se
consuma na data da constituição definitiva do crédito tributário, situação
verificada quando já estava vigente a Lei n. 12.234/2010, não tendo ocorrido a
prescrição da pretensão punitiva, pela pena concreta, entre a data dos fatos e o
recebimento da denúncia.

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0031885-4 HC 978.912 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097639620144036181  97639620144036181

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CICERO MARCOS LIMA LANA 
ADVOGADO : CÍCERO MARCOS LIMA LANA  - SP182890
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE : PAULO EDUARDO MORAES FRAZAO 
CORRÉU : JOEL SCOLARI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO EDUARDO MORAES FRAZAO 
ADVOGADO : CÍCERO MARCOS LIMA LANA  - SP182890
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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